
PREFEITURA OO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÀO PAULO

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEP 14-730-000

Monte Azul Paulista,05 de Julho de2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar
PROIETO DE LEI N.s.1193, de 05 de Julho de2022,dispondo sobre: O pro-

cedimento para a instalação de infraestrutura de suporte para estação

transmissora de radiocomunicação - ETR, autorizada pela agência
nacional de telecomunicações - ANATEL, nos termos da Iegislação

federal vigente, para deliberação dos nobres Edis dessa Câmara

Municipal.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Pre
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Excelentíssimo Senhor
Dr. MARDQUEU SILUO FRANÇA FILHO,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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INFRAESTRUTURA DE SUPORTE PARA ESTAÇÃO

ÁtITítpr7^n^ pFt Â acÊurta NÂrtírNÂt NF

TELECOMUNICACÔES . ANATEL. NOS TERMOS DA
rEGrsLAçÂO FEpERAT VTGENTE. E. pÁ OUTRAS

PROVIDÊNCMS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

Faz saber que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado
de São Paulo, Aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSICÕES GERAIS

Art. 1s - O procedimento para a instalação no município de Monte

Azul Paulista/SP, de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de

Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados
e/ou homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL, fica

disciplinado por esta Lei.

Parágrafo único - Não estão suieitos às prescrições previstas
nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito de

defesa ou conrrole de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à

regulamentação própria,

Art.ze - Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da

Iegislação federal vigente, observam- se as seguintes definições:

| - Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR:

conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à

realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

ll - Estáção Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR

Móvel: con.junto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência,
destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

lll - Estáção Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno

Porte - ETRde Pequeno Porte; conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado
a prover ou aumentar a cobeftura ou capacidade de tráfego de transmissâo de sinais de

telecomunicações para a cobertura de determin

rls

área, apresentando dimensões
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fisicas reduzidas e que seia apto a atender aos critérios de baixo impacto úsual, assim
considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto
Federal ne 10.480, de 1 de setembro de 2020.

lV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados
para dar suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes,

torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra
ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte;

Vl - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de telecomunicações;

Vll - Torre: ínfraestrutura vertical transversal triangular ou
quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada;

Xl - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais
como torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d'água etc.;

xll - lnstalação Interna: instalação em locais internos, tais como
no interior de edificaçôes, túneis, comércios, campos esportivos, quadras
poliesportivas, teatros e afins.

Art, 3e - A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos

seguintes princípios:

| - o sistema nacional de telecomunicaçôes compõe-se de bens

e serviços de utilidade pública e de relevante interesse social;

ll - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das

redes e dos serviços de telecomunicaçôes é competência exclusiva da União, sendo

vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que

possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços
prestados;

atuação do Mua

2/s

lclpio não deve comprometer as

Vlll - Poster infraestrutura vertical cônica e autosuportâda, de

concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de

telecomunicações;

lx - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira,
cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e
iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações;

x - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas no espaço;
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condições e os prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer
serviço de telecomunicações de interesse coletivo.

Art. 4s - As lnfraestruturas de Suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ET& ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na
categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e

relevante interesse social, conforme disposto na Lei Federal nç 1,3.116 /2O15 - Lei Geral

de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que
atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura
estabelecidos na Portarias do DECEA n0 745,ne146 e L47/DGCEA de 3 de agosto de 2020,
do Comando Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la.

§ 1s - Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de
pequeno porte, mediante a deüda autorização do proprietário do imóvel ou, quando não
for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2e - Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR"

ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito
Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as

cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos,
permitida a cobrança de contraprestação, à critério do Poder Executivo.

§ 3e - Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de

Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte
para Estaçâo Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da

legislação federal.

§ 40 - Os equipamentos que compõem a lnfraesffutura de Suporte
e Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno
porte, nâo são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do
disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se ünculando ao imóvel onde

ocorrerá a instalação.

CAPÍTULO II
pos PRoCEDIMENTOS PARÁ INSTALAçÃO

Art. 5s - A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR estiâ sujeita ao prévio cadastramento
realizado junto ao Município, por meio de requerimento padronizado, instruído com os

seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;

ll - Proieto executivo de implantação da lnfraes0utura de

Suporte e respectiva ART;

3/e
aft\
\



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no. 86 - CEP 1-4.730-000

lll - contrato social da Detentora e comprovante de inscrição
no CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;

lV - Documento legal que comprove a autorização do
proprietário ou possuidor do imóvel;

V - Anotação de Responsabilidade Técnica [ART) ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRTJ pela Execução da Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vl - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execuçâo da instalação da
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vll - Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento prévio, no importe de 4 fquatro) UFESP;

Vlll - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de
tnexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que
a instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não
estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no caput,laudo de empresa
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo
COMAER.

.lx - O cadastramento prévio e todo o procedimento poderá ser
realizado de forma física ou eletrônica, a ser implantado pelo município.

§ 1s - O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que se

refere o capu! consubstancia autorização do Município para a instalação da
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato
do protocolo dos documentos necessários, tendo por base as informações prestadas pela
Detentora.

§ 2e - A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo
do respectivo requerimento.

§ 3e - O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos
ou quando ocorrer a modificação da lnfraestrutura de Suporte instalada,

§ 4e - A alteração de características técnicas decorrente de
processo de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a

ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3q, observado o seguinte:

localização dos
radiocomunicação;

I - remanejamento é o ato de alterar a disposiçào, ou a

elementos que compõem uma estação transmissora de

ll - substitui ção é a troca de um ou mais elementos que

compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação -

ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro,qimilar;

",Çs
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ttt - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um
ou mais elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação -

ETR, com a finalidade de melhoria da prestagão de serviços e/ou eficiência operacional.

Art.6s - Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5e,

bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da data da instalação:

| - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação -ETR ou para ETR de pequeno porte já
cadastrada perante o Município;

ll - a instálação de ETR Móvel;

lll - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.

Parágrafo único. A Instalação lnterna de ETR de Pequeno Porte
não estará sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do
proprieüírio ou do possuidor da edificação.

Art.7a - Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de
pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de
Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em imóvel
tombado, será expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante expediente
administrativo único e simplifrcado, consultando-se os órgãos responsáveis para que
analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1o - O expediente administrativo referido no caput será iniciado
por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;

ll - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de
Suporte e respectiva ART;

lll - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição
no CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;

lV - Documento legal que comprove a autorização do
proprieúrio do imóvel ou possuidor do imóvel.

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro
de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vl - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica,
emitido por profissional habilitado, atestando que os elementos que compõem a
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR

atendem a legislação emvigor;

s/s
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Vll - Comprovante do pagamento da taxa única de
cadastramento prévio, no importe de 04 [quatroJ UFESP;

Vlll - Declaração de lnexigibilidade de Aprovação do Comando
da Aeronáutica ICOMAERJ ou laudo técnico atestando a conformidade das

características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local
de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

lx - O cadastramento préúo e todo o procedimento poderá ser
realizado de forma física ou eletrônica, a ser implantado pelo município.

§2e - Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente
administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do
licenciamento urbanístico.

§3e - Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no
prazo referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de

lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR,

baseado nas informações prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de

Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica
atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRICÓES DE INSTALTCÃO E OCUPACÃO DO SOIO

Art.80 - Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR

móvel e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou
dominiais, deverá atender a distância de 1,5m fum metro e cinquenta centímetrosJ do
alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel
ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da face externâ da base
para a instalaçâo de torres.

§10 - Poderá ser autorizada a instalação de lnfraestrutura de

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de

impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida
pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante
Iaudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta
de cobertura no local.

§2e - As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se

aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte,

edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações.

Art.9s - A instalação de abrigos de equipamentos da Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR é admitida, desde que respeitada à distância

de 1,5m (um metro e meio) das divisas do lote.

6/es
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Art. 10 - A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e

mastros, no topo e fachadas de edificaçôes, obedecerão às limitações das divisas do
terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite
da edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote
próprio.

Art. 11 - Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acúsüco para que
o ruído não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente.

Art, t2 - O compartilhamento das lnfraestruturas de Suporte
pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras
de radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais
pertinentes.

CAPÍTULO Iv
DA FISCALIZAçÃO E DAS PENAHDADES

Art. 13 - Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de

cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceçáo contida no art. 64.

Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Governo do
Município de Monte Azul Paulista/SP a ação fiscalizatória referente ao atendimento das

normas preüstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia
de irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste capítulo.

ArL 15 - Constatado o desatendimento das obrigações e

exigências legais, a detentora ficará suleita às seguintes medidas:

| - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou
ETR de pequeno porte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b] não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste inciso,

nova intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 [trintal dias, contado da data

do seu recebimento, com a concomitanteaplicação de multa no valorestipulado no inciso
I do "caput" deste artigo;

ll - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte
instalada sem a préüa licença ou de cadastro tratado nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30
(trinu) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de mula
no valor estipulado no inciso III do "capuí' deste arti

7ls
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§ 2e A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as

irregularidades.

Art. 16 - Na hipótese de não regularização ou de não remoção de
ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as

medidas para remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da
aplicação das multas e demais sanções cabíveis.

Art. 17 - As notificações e inümaçôes deverão ser encaminhadas
à detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença
ou no cadastro, quando houver.

Art. 18 - O Execuüvo poderá utilizar a base de dados,

disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs

móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de telecomunicações.

§10 - Caberá à prestadora orientare informar ao Executivo como
se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de que trata o caput

§2e - Fica facultado ao Executivo a exigência de informações
complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em decreto.

Art, 19 - 0s profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos

limites de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura
de suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas
Técnicas - NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de

deficiências de projeto, execução, instalação e manutenção.

Parágrafo único - Caso comprovada a inveracidade dos

documentos e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos

responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em

razão da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu

cadastramento por até 5 fcinco) anos em novos processos de licenciamento,
comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIçÕES FTNATS E TRANSITóRnS

8/s

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste inciso,
nova intimação para a retirada da instalação ou do equipamento no prazo de 30 [trinta)
dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do "caput" deste artigo;

lll - observado o preüsto nos incisos I e II do caput deste artigo,
a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),

§ 1q Os valores mencionados no inciso lll do caput deste artigo
serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a

substituilo.

Çq
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Art. 20 - As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem
instaladas na data de publicação desta lei e não possuírem autorização municipal
competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a
sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de lnstalação referidos,
respectivamente, nos artigos 5e,6e e 7e,

§ 1s - Para atendimento ao disposto no capu! fica concedido o

prazo de 2 [dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as

Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -ETR, ETR
móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos artigos 5q,

6e e 7e.

§ 2o - Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora
deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência
da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que
poderá decidir por sua manutenção.

§ 3a - Durante o prazo disposto no §14 deste artigo, não poderá ser
aplicada sanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no capu!
motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei.

§ 4e - No caso de remoção de lnliaestruturas de Suporte para

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte,
o prazo mínimo será de 360 ftrezentos e sessenta) dias, contados a paftir do
cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos artigos
5a,6a e 7e, para a infraestruurra de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a

ser remaneiada.

Art 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se todas as dÍsposições em contrário.

Registre-se, e,

Publique-se.

Monte Azul Paulis , O5 de iulho de2O22.
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Estado de São Paulo

PROTOGOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, í2 DE JULHO DE2022

OFíCIO No 333t2O22 - Encaminha o Projeto de lei no 1.192t2022.
OFíCIO No 340t2022 - Encaminha o Projeto de lei no 1.199t2022.
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oFícÍo No 082t2022.

Monte Azul Paulista, '18 de agosto de 2022.

Vimos por meio deste, SOLICITAR a presença de Vossa Excelência ou
que envie um representante para que possamos marcar uma reunião, nas
dependências desta Câmara Municipal, para tratar sobre o Proieto de Lei no
1.19312022 que dispõe sobre: 'Dispõe sobre o procedimento para a instalação
de ínÍraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional de
Telecomunicações - ANATEL, nos Termos da Legislação Federal vigente, e,
dá outras providências", pois os senhores vereadores possuem alguns
questionamentos, e gostariam que os referidos fossem sanados, pera
posterior elaboração dos Pareceres das Comissões Permanentes.

Sem mais para o momento, aproveitamos do ensejo para apresentar à
Vossa Excelência, nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

MARDQUE çA FILHO
Preside

Azul Paulista - SP.
da Câmdra Municipal

§

,/(
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ÍNr

i

nlJ
AO
EXMO. SENHOR
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
DD. PREFEITO MUNICIPAL
NESTA.

dÇa-\ ^

yá

Senhor Prefeito:

I
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
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PARECER IURÍDICo n.: /2022

Interessado: Camara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Porecer jurídico sobre o Projeto de Lei ne. 1,193

de 05 de Julho de 2022, que dispõe sobre "INSTALAÇÃO

DE INFRAESTRI]TIIRA DE SUPORTE PARA ESTAçAO

TRANSMISSORA DE RADIOCOMUNICAÇÃO - ETR

AI|TORIZADA PELA AGÊNCIA NACIONAL DE

TELECOMUNICAçõES - ANATEL NO MUNICÍqIO, NOS

TERMOS DA LEGISLAçÃO FEDERAL VIGENTE E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS",

1. Do necessário escorço:

É cediço que a competência originária para a elaboração de

pareceres a despeito de projetos de lei que tramitem por esta DD. Casa de

Leis é do Excelentíssimo Senhor Doutor Procurador lurídico, o qual,

entretanto, encontra-se aíastado de suas funções convalescendo-se de

problemas pulmonares nos termos de atestado médico apresentado, os

quais, por ora, impedem-o de execer na plenitude o seu munus,

Outrossim, considerando que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista não detém outros profissionais jurídicos que não o Douto

Procurador em questão, e que este profissional está contratado até

dezembro próximo ündouro, a pedido dos Nobres Edis, com o escopo de



cÂuene uurulctplt oE t'toltE ezut pRul,Iste
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n".90 - CEP,14.730-000 - fone/fax: 0)O(-17- 3361.1254
Site: www.camarânronteazul.sp,gov.llr

EmaiL iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

não atravancar a pauta do Legislativo, o que traria malefícios aos regulares

trabalhos da casa e à própria população, aceito de bom grado o encargo,

passando a discorrer o quanto segue.

2. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei em epígrafe.

É a síntese do necessário.

3. Análise e Fundamentação:

Trata-se de parecer ao Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito

Municipal, na qual dispõe sobre o procedimento para a instalação de

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de

Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional de

Telecomunicações - ANATEL no município, nos termos da legislação

federal vigente.

Assim, analisando a matéria sob o ponto de vista formal,

constatamos que a proposta em tela segue o disposto no Artigo 28, §1q c.c

o artigo 83, ambos da Lei Orgânica Municipal quanto à iniciativa e

competência.



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

manifestagâo efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a

opiniao jurídica exarada neste parecer não tem forma vinculante, podendo

seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa.

Este é, salvo melhorjuízo, a posição deste parecerista a respeito.

Monte Azul Paulista/SP, 22 de agosto de2022.

Edson Flausino Silva fúnior

OAB/SP ne 164334

Estado de São Paúo - Brasil
Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14,730-000 - fone/faxt OX)Çt7- 3?6L.1234

Sitc: \vww.canraramonteazul.sp.gov,br
Email: iuridico@camaramonteazul.sp,gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730{00 - fonefax: 0XX-17- 3361.1254

Site: www.ca n.l a ra rnonteazul.s ov.br

REQUERIMENTO . COMISSOES PERMANENTE s

Monte Azul Paulista, 19 de agosto de 2022.

Senhor Presidente:

Requeremos a Vossa Excelência, que por motivo de ausência do Procurador
Jurídico, por motivo de afastamento médico por 10 dias, e a alta demanda de
Pareceres Jurídicos a serem exarados referentes aos Projetos de Lei no íí73,
1180, 1í90, 1191, 1192, 1í93, íí95 e 119712022, que diante do exposto está
trancando a pauta. As Comissões Permanentes em reunião de seus membros na
data de 17lOBl2O22 acordaram que se faz necessário a solicitação de Parecer
Jurídico junto ao Dr. Edson Flausino Júnior, contratado desta Casa de Leis.

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta consideração.

FÁBIO JER MARQUES RI HES LIMA
Presiden issão de Pres a Comissão de

Constitui tiça e Redação Educação, Saúde e Assist. Social

A LVES
Presid
Polític Amb.,

Serv. Públicos e At. Privadas

Sendo assim se requer a devida autorização e providências cabíveis.

I
I

êomis5ão de

AO ILMO. SR
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA.
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Rua Cel João Manoel, 90- 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER EM CONJUNTO DAS COMISSÕE PERMANENTES
CONSTITUICAO. JUSTIÇA E REDAC o;

POLiTICA URBANA. MEIO AMBIENTE , SERV. PUBLICOS E AT. PRIVADAS;
E FINANÇAS E ORÇAMENTO,

REFERENTE: P rojeto de Lei n" 1.193, de 05 dejulho de2022.

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Política U-rbana, Meio Ambiente, Serviços
Públicos e Atividades Privadas; e Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei no 1.í93, de 05 de julho de 2022, que dispõe sobre "Dispõe sobre o
procedimento para a instalação de infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional de Têlecomunicações -
ANATEL, nos Termos da Legislação Federal vigente, e, dá outras providências," em reunião
de seus membros, analisando suas disposições e considerando a justificativa apresentada nada
encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas e decidiram emitir
PARECER FAVORAVEL, pois o referido Projeto está revestido das Íormalidades legais,
acompanhando Parecer emitido pelo Procurador JurÍdico, esperando merecer o apoio dos demais
pares desta Casa de Leis.

Esseéonossoparecer

Monte Azul Paulista, 't 5 de setembro de 2022.

CONSTITUIçAO, JUSTIÇA E POL. URB., MEIO AMB., SERV. FINANçASEO ENTO
REDAÇÃO PUB. ATIV. V.

FÁBIo J RQUES AL ES WALT ES

Pres P d ente

/1

/ 
"!,

Dl
WALT RODRIGUES RIOLI

Suplente
LUCt

e r Relatora

O P. CANTORI MARQUESRICARDO
ro

ES LIMA, JOSE
Membro

FÁBIo
S lente

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de SupoÉe para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacíonal de
Telecomunicações - ANATEL, nos Termos da Legislação Federal vigente, e, dá outras
providências' 
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DrspÔE soBRE o PRoGEDTMENTO PARA A TNSTALAçÂO DE |NFRÂESTRUTURA DE
suPoRTE PARA ESTAçÃO TRANSMTSSORA DE RADTOCOMUNICAçÃO - ETR
AuroRtzADA eELA AGÊNcrA NAcToNAL DE TELEcoMUNtcAçÕEs - ANATEL, Nos
TERMoS DA LEGISLAçÃo reoenm vlcENTE, e, oÁ ourRAs pnovloÊttcÁs.

AUTOGRAFO 1729t2022

REFERENTE: PROJETO DE LEI No í.í93, DE 05 DE JULHO D82022.

os veRelooRes oe cÂuanl rtllutuctpal oe uoute nzul pAULtsrA, ESTADo DE
SAO PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇOES GERAIS

ARTIGO ío - O procedimento para a instalação no município de Monte Azul Paulista/SP,
de lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR
móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência
Nacional de Telecomunicações- ANATEL fica dísciplinado por esta Lei.

Parágrafo único - Não estâo sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para
suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo
funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria.

ARTIGO 20 - Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal vigente,
observam- se as seguintes definições:

| - Estação Transmissora de Radiocomunicação -ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos,
dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessóríos
e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;
ll - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR Móvel: conjunto dê instalações que
comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de
telecomunicações, de caráter transitório;
lll - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte - ETR de Pequeno Porte:
conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou
capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de
determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos
critérios de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os requisitos
deÍinidos no art. 15 do Decreto Federal no í0.480, de'1 de setembro de2020.

talação de
turas de

superfície e estruturas suspensas;
V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém,

lV - lnfraestrutura de Suporte: meios fÍsicos Íixos utilizados para dar suporte a
rêdes de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários,

inistra ou
indiretamente, uma infraestrutura de su r direta ou

{
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Vl - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração
de serviços de telecomunicações;
Vll - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do
tipo autosuportada ou estaiada;
Vlll - Poste: inÍraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas
de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações;
lX - Poste de Energia ou lluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a
sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar
também os equipamentos de telecomunicações;
X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço;
Xl - lnstalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de
edificações, fachadas, caixas d'água etc.;
Xll - lnstalação lnterna: instalação em locais intemos, tais como no interior de edificaçÕes,
túneis, comércios, campos esportivos, quadras poliesportivas, teatros e afins.

ARTIGO 30 - A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios:

I - O sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e
de relevante interesse social;
ll - A regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de
telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios
e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a
topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;
lll - A atuação do Município não deve comprometer as condiçÕes e os prazos impostos ou
contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo.

ARTIGO 40 - As lnfraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, Íicam enquadradas na
categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante
interesse social, conforme disposto na Lei Federal no 13.116/2015 - Lei Geral de Antenas,
podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam
exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos na
Portarias do DECEA no 145, no146 e 147|DGCEA de 3 de agosto de 2O2O, do Comando
Aeronáutica, ou outra que vier a substituÊla.

§ 1o - Em bens privados, é permitida a instalação de lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel ê ETR de pequeno porte, mediante a
devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2o - Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de lnfraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte,
mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão
competente, da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos
parâmetros de ocupação dos bens públicos, permitida a cobrança de contraprestação, à critério
do Poder Executivo.

§ 30 - Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Con Direito
Estação TReal de Uso para imp lantação da lnfraestrutura de Supo

(à
issora de
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Radiocomunicaçao - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão
competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal.

§ 40 - Os equipamentos que compõem a lnfraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados
áreas construídas ou ediÍicadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e
ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação.

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇAO

ARTIGO 5'- A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao Município, por
meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;
ll - Projeto executivo de implantação da lnfraestrutura de Suporte e respectiva ART;
lll - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro nacional de
Pessoas Jurídicas;
lV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel;
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) pela Execução da lnfraestrutura de Suporte para EstaÉo Transmissora de
Radiocomunicação - ETR;
Vl - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR;
Vll - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento prévio, no importe de 4
(quaho) UFESP;
Vlll - Declaração de Cadastro do PRE-COMAR ou Declaração de lnexigibilidade de Aprovação
do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a
edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do
Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura
observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER.
lX - O cadastramento previo e todo o procedimento poderá ser realizado de forma ÍÍsica ou
eletrônica, a ser implantado pelo município.

§ 1o - O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que se refere o caput, consubstancia
autorização do Município para a instalação da lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato do protocolo dos documentos necessários,
tendo por base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2'- A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo requerimento.

§ 3o - O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando ocorrer a
modificação da lnfraestrutura de Suporte instalada.

§ 4' - A alteração de características técnicas decorrente processo de anejamento,
substituição ou modernização tecnológica não caracteriza
de aplicação do § 30, observado o ut

ncia de m ção para Íins

CAPITULO II
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| - remanejamento é o ato de alterar a disposiÉo, ou a localização dos elementos que compõem
uma estação transmissora de radiocomunicação;
ll - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a lnfraestrutura de Suporte de
EstaÉo Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por
outro similar;
lll - modernização e a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem
uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a Íinalidade de melhoria da
prestação de serviços e/ou eficiência operacional.

ARTIGO 60 - Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5o, bastando à Detentora
comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados
da data da instalação:

l- o compartilhamento de lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação -ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município;
ll - a instalação de ETR Móvel;
lll - a lnstalação Externa de ETR de Pequeno Porte.

Parágrafo único - A lnstalação lnterna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita a
comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do
possuidor da edifi cação.

ART,GO 70 - Quando se tratar de instalação de lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR,. ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva
supressão de vegetação, intervenção em Area de Preservação Permanente ou Unidade de
Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de
lnstalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos
responsáveis para que analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1o - O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de requerimento
padronizado, instruído com os seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;
ll - Projeto executivo de implantação da lnfraestrutura de Suporte e respectiva ART;
lll - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro nacional de
Pessoas Jurídicas;
lV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do
imóvel.
V - Anotação de Responsabilidade Tecnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica
(RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR;
Vl - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado,
atestando que os elementos que compõem a lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunlcação - ETR atendem a legislação emvigor;
Vll - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento prévio, no importe de 04
(quatro) UFESP;
Vlll - Declaração de lnexigibilidade de Aprovação do Coma
laudo técnico atestando a conformidade das características
estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prej

náutica ER) ou
dime

ndo
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lX - O cadastramento prévio e todo o procedimento poderão ser realizados de forma física ou
eletrônica, a ser implantado pelo município.

§2" - Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput
se dará de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico.

§3o - Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput, o
Município expedirá imediatamente a Licença de lnstalação de lnfraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, baseado nas Ínformações prestadas pela
Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico
ou termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem a lnfraestrutura
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em
vigor.

CAPITULO III
ols ResrRrÇÕes oe rnsrffiEcupecÃo oo solo

ARTIGO 80 - Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da lnfraestrutura de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância
de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de
fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de
postes ou da face externa da base para a instalação de torres.

§ío - Poderá ser autorizada a instalação de lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações
previstas neste artigo, nos cÉlsos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços,
compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão
municipal competente, mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de
instalação e os prejuÍzos pela falta de cobertura no local.

§2" - As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte, ediÍicados ou a edificar, implantadas
no topo de edificações.

ARTIGO 90 - A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e
meio) das divisas do lote.

ARTIGOí0o-Ainstal ação de lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas
de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não
podendo ter projeção vertical que ultrapasse o
quando a edificação ocupar todo o lote próprio.

limite da edificação existente para o I vizinho,
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ARTIGO 11o - Os equipamentos gue compõem a Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído
não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente.

ARTIGO 12o - O compartilhamento das lnfraestruturas de Suporte pelas prestadoras de
serviços de telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação
observará as disposições das regulamentações federais pertinentes.

CAPíTULO IV
DA FISCA.LIZACAO DAS PENALIDADES

ARTIGO 130 - Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel
e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta
lei, ressalvada a exceÇão contida no art. 6o.

ARTIGO í4o - Compete à Secretaria Municipal de Governo do Município de Monte Azul
Paulista/SP a ação Íiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a qual
deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, observado o
procedimento estabelecido neste capítulo.

ARTIGO 15o - Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a
detentora ficará sujeita às seguintes medidas:

| - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte
previamente cadastrados:
a) íntimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu
recebimento;
b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste inciso, nova intimação para a
retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a
concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso lll do "capuf'deste artigo;

ll - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de
cadastro tratado nesta lei:
a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso lll do "caput"
deste artigo;
b) não atendida a intimação de que trata a alínea 'a" deste inciso, nova intimação para a retirada
da instalação ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso lll do "caput'
deste artigo;

lll - observado o previsto nos incisos I e ll do capuÍ deste artigo, a detentora ficará sujeita à
aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais)

§Ío - Os valores mencionados no inciso lll do capuÍ deste artig
pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo

o alizad almente

{
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§2o - A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades.

ARTIGO 16'- Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da
infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para
remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e
demais sanções cabíveis.

ARTIGO 170 - As notiÍicações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por
mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando
houver.

ARTIGO í8o - O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel,
do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte
destinados à operação de serviços de telecomunicações.

§1o - Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de
dados e a elitração de informações de que trata o caput.

§2o - Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares acerca das ETRs
instaladas, a ser regulamentado em decreto.

ARTIGO 19o - Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua
atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo
as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes,
bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deÍiciências de projeto, execução,
instalação e manutenção.

Parágrafo único - Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações
apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do
projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuaÉo ou omissão desses
profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos
processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

ARTIGO 20" - As lnfraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data
de publicação desta lei e não possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao
atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover
Comunicação ou a Licença de lnstalação referidos, respectivamente, nos artigos 50,

astro, a

§ío- Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o pÍazo de 2 (dois) contado
da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as lnfraes de Su para Estaçã

s

"{

CAP|TULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

2-:=::-
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Transmissora de Radiocomunicação -ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros
estabelecidos nesta Lei, realizando cadaskamento, a comunicação ou o licenciamento de
instalação referidos nos artigos 50, 6o e 7o.

§ 2o - Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que
justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os
prejuízos pela Íalta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3o - Durante o prazo disposto no §ío deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa
às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel
e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de cumprimento da
presente Lei.

§ 4o - No caso de remoção de lnÍraestruturas de Suporte para EstaÇão Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360
(trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do
licenciamento de instalação referidos nos artigos 50, 6o e 70, para a infraestrutura de suporte que
substituirá a lnfraestrutura de Suporte a ser remanejada.

Monte Azul Paulista, 04 de outubro de 2022

DQU RICAR CHES LIMA
Presiden Vi idente

o

w ROD UES
retário

NE AP. C, FACHINI
2a Secretária

ARTIGO 2í'- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as
disposições em contrário.
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LEI N0.2442, de 04 Outubro d 2022.

DISPõE SOBRE: O PROCEDII.IEÍ{TO PARÁ A INSTALAÇÃO
DE rI{FRAESTRUTURA DE SUPORTE elU rSmçÃO
TRANSMISSORA DE RÂDIOCOT.IUNICAçÃO . ETR
AUTORIZADA PELA AGÊT{CIA NACIONAL DE
reucouurrclçõrs - ANATEI., NoS TERi{OS DA
LEGISLAçÃO FEDERAL VIGENTE, Ê, DÁ OUTRAS
PRovrDÊNcrAs.

MARCETO OTAVTANO DOS SANTOS, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABE& que a Câmara Municipal de Monte tuul Paulista-SP.,
APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

CAPÍN.,IO I
DAS DISPOSICÕES GERAIS

Art. 10 - O procedimento para a instalação no município de Monte
Azul Paulista/SP, de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados
e/ou homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL, fica disciplinado
por esta Lei.

Parágrafo único - Não estão sujeitos às prescrições previstas
nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares militares e cívis, com propósito de
defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá obedecer à
regulamentação própria.

AÉ. 20 - Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da
legislação federal vigente, obseruam- se as seguintes definiçôes:

| - Estação Transmissora de Radiocomunícação -ETR: conjunto
de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários à realização de
comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências,
possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

tt - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel - ETR

Móvel: conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, destinado
à transmissão de sinais de telecomunlcações, de caráter transitório;

Ill - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno
Porte - ETR de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a
prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de

\
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telecomunicações para a cobertura de determinada área, apresentando dimensões fisicas
reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim
considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto Federal
no 10.480, de 1 de setembro de 2020.

lV - Infraestrutura de Suporte: meios flsicos fixos utilizados para
dar suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais postes, torres,
mastros, armários, estruturas de superfrcie e estruturas suspensas;

V - Detentora: pessoa frsica ou jurídica que detém, administra
ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte;

Vl - Prestadora: pessoa jurídica gue detém concessão, permissâo
ou autorização para exploração de serviços de telecomunicações;

Vll - Torre: infraestrutura vertical tranwersal
quadrada, treliçada, que pode ser do tlpo autosuportada ou estaiada;

tria ng u la r ou

vllt - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de
concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos de
telecomunicações;

lx - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeíra,
címento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e

iluminação pública, que pode suportar também os equipamentos de telecomunicações;

x - Antena: dispositívo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnétlcas no espaço;

xl - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais
como torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas dãgua etc.;

xll - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como

no interior de edificações, túneis, comércios, campos esportivos, quadras poliesportivas,

teatros e afins.

Art. 30 - A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos

seguintes princípios:

| - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens

e servíços de utilidade pública e de relevante interesse social;

ll - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das

redes e dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado

aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam

afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;

ttt - a atuação do Município não deve comprometer as condições

e os prazos impostos ou contratados pela união em relação a qualquer serviço de

telecomunicações de interesse coletivo.

2
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Art. 40 - As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na
categoria de equipamento urbano e são considerados bens de utilidade pública e relevante
interesse social, conforme disposto na Lei Federal no 13.116/2015 - Lei Geral de Antenas,
podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que atendam
exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os gabaritos de altura estabelecidos
na Portarias do DECEA no 145, no146 e |4IDGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando
Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la.

§ 10 - Em bens prlvados, é permitida a instalação de Infraestrutura
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de
pequeno porte, medíante a devlda autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for
possÍvel, do possuidor do imóvel.

§ 20 - Nos bens públicos de todos os tipos, é permítida a instalação
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR

móvel e ETR de pequeno pote, mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de

Uso, que será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação dos bens públicos, permitida a

cobrança de contraprestação, à critério do Poder Executivo.

§ 30 - Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de

Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno

porte, será outorgada pelo órgão competente a título não oneroso, nos termos da

legislação federal.

§ 40 - Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte

e Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno

porte, não são considerados áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do

disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde

ocorrerá a instalação.

CAPÍTULO U
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTATAçAO

Art. 50 - A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado

junto ao Município, por meio de requerimento padronizado. instruído com os seguintes

documentos:

| - Requerimento padrão;

tt - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte

e respectiva ART;

ttt - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no

CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
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rV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário
ou possuidor do imóvel;

v - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vt - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo ProjetdExecução da instalação da Infraestrutura de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vll - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento
prévio, no importe de 4 (quatro) UFESP;

vllr - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de
Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a
instalação ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam
disponíveis ao tempo do Cadastramento previsto no cdpuq laudo de empresa especializada
que ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo COMAER.

tx - O cadastramento prévio e todo o procedimento poderá ser
realizado de forma ísica ou eletrônica, a ser implantado pelo município.

§ 10 - O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que se

refere o caput, consubstancia autorização do Município para a instalação da Infraestrutura
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no ato do protocolo dos

documentos necessáriosÍ tendo por base as informações prestadas pela Detentora.

§ 20 - A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo

do respectivo requerimento.

§ 30 - O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos

ou quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada.

§ 40 - A alteração de características técnicas decorrente de processo

de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de

modificação para fins de aplicação do § 30, observado o seguinte:

| - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a

localização dos elementos que compõem uma estação transmissora de radiocomunicação;

ll - substituição é a troca de um ou mais elementos que

compõem a Infraestrutura de suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação -

ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar;

lll - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou

mais elementos que compõem uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR,

com a finalldade de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência operacional.
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AÊ. 60 - Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 50,
bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no prazo de
60 (sessenta) dias contados da data da instalação:

| - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou para ETR de pequeno porte já
cadastrada perante o Município;

il - a ínstalação de ETR Móvel;

ttt - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.

Parágrafo único. A Instalaçâo Interna de ETR de Pequeno Porte
não estará sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do
proprietário ou do possuidor da edificação.

Att. 70 - Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de
Supofte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de
pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação
Permanente ou Unidade de Conservação, ou ímplantação em imóvel tombado, será
expedida pelo Município Licenp de Instalação, mediante expediente administrativo único e
simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o pedido no prazo

máximo de 60 dias.

§ 10 - O expediente administrativo referido no caput será iniciado
por meio de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:

t - Requerimento padrão;

ll - Poeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte
e respectiva ART;

lll - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no

CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;

lv - Documento legal que comprove a autorização do proprietário

do imóvel ou possuidor do imóvel.

v - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

vl - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica,

emitido por profissional habilltado, atestando que os elementos que compõem a

Infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR

atendem a legislação em vigor;

vll - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento

prévio, no importe de 04 (quatro) UFESP;
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vttt - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das características do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem
p§uízo da validação posterior.

lX - O cadastramento prévio e todo o procedimento poderá ser
realizado de forma frsica ou eletrônica, a ser implantado pelo município.

§ 20 - Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente
administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo de expedição do
licenciamento urbanístico.

§ 30 - Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no
prazo referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, baseado
nas informaçôes prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabílidade Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica
atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a legislação em vigor.

CAPITULO UI
pAs RESTRTçõES DE TNSTAUçÃO E (rcUPACÃO pO SOLO

Art.80 - Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da
Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel
e ETR de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais,
deverá atender a distância de l,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento
frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, contados
a partir do eixo para a instalação de postes ou da face elterna da base para a instalação de
torres.

§ 10 - Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, nos casos de

impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a qualidade exigida
pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, mediante laudo
que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de

cobertura no local.

§ 20 - As restrições estabelecidas no Qput deste artigo, não se

aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno poíte,

edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações.

Art. 90 - A instalação de abrigos de equipamentos da Estação

Transmissora de Radiocomunicação - ETR é admitida, desde que respeitada à distância de

1,5m (um metro e meio) das divisas do lote.
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Art. 10 - A instalação de Infraestrutura de Supofte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR e ETR de pequeno porte, com containers e
mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno
que contém o imóvel, não podendo ter projeção vertical que ultrapasse o limite da
edificação existente para o lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio.

AÉ. 11 - Os equipamentos que compôem a Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o
ruído não ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação pertinente.

AÊ. 12 - O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas
prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estaçôes transmissoras de
radiocomunicação observará as disposições das regulamentações federais pertinentes.

CAPÍruLO IV
DA FISCALIZACÃO E DAS PENAUDADES

AÊ. 13 - Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de

cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no art. 60.

AÉ. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Governo do Município

de Monte Azul Paulista/SP a ação fiscalizatória referente ao atendimento das normas
previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofrcio ou mediante notícia de
irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste capítulo.

Art. 15 - Constatado o desatendimento das obrigações e exigências

legais, a detentora ficará sujeita às seguintes medidas:

| - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou

ETR de pequeno porte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a"deste inciso, nova

intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu

recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do

"caput"deste artigo;

ll - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte

instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no

valorestipulado no inciso III do"caput" deste artigo;

't

çN



PREFEIT MUNICiPI o TE AZ LISTA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

b) não atendida a intimação de que trata a alínea "a" deste inciso, nova
intimaçâo para a retirada da instalação ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias,
contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor
estipulado no inciso III do"caput" deste artigo;

lt - observado o previsto nos incisos I e II do caput deste aftigo,
a detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de Rg 2.000,00 (dois mil reais).

§ 10 - Os valores mencionados no inciso III do caput degte aftigo
serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-
lo.

§ 20 - A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as
irregularidades.

AÉ. 16 - Na hipótese de não regularizaçâo ou de não remoçâo de
ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as
medidas para remoção, cobrando da inftatora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação
das multas e demais sanções cabíveis.

AÊ. 17 - As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à
detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou
no cadastro, quando houver.

AÉ. 18 - O Executivo poderá utilizar a base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs móvel e
ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de telecomunicações.

§ 10 - Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como
se dará o acesso à base de dados e a extração de informações de que trata o caput.

§ 20 - Fica facultado ao Executivo a exigência de informações
complementares acerca das ETRS instaladas, a ser regulamentado em decreto.

AÊ. 19 - Os profissionais habilitados e técnicos responsáveís, nos

limites de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura
de suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas
Técnicas - NTs vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de
deficiências de p@eto, execução, instalação e manutenção.

Parágrafo único - Caso comprovada a inveracidade dos

documentos e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos
responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação e manutenção em

razáo da atuação ou omissão desses profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu

cadastramento por até 5 (cinco) anos em novos processos de licenciamento, comunicando
o respectivo órgão de classe.

CAPÍruLOV
DAS DISPOSIçõES FINAIS E TRANSITóRIAS
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AÊ. 20 - As Infraestruturas de SupoÍte para Estação Transmissora
de Radiocomunicação - ET& ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas
na data de publicação desta leí e não possuírem autorização municipal competente, ficam
sujeitas ao atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover
o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, respectivamente, nos
artigos 50, 60 e 70.

§ 1() - Para atendimento ao dlsposto no caput, fica concedido o
prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora adeque as
Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ET& ETR

móvel e ETR de pequeno pofte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos artigos 50, 60
e 70.

§ 20 - Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora
deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da
ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que
poderá decidir por sua manutenção.

§ 30 - Durante o prazo disposto no §1o deste artigo, não poderá ser
aplicada sanção administrativa às infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no caput,
motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei.

§ 40 - No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para

Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o
prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento,

da comunicação ou do licenciamento de instalação referidos nos artigos 50, 60 e 70, para a

infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada'

AÉ. 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se todas as disposições em contrário.

Rêg istrê-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 04 bro de 2022.

do Municí
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D'SPÓE SOOÃE; O
PROCEDIMENTO PARA A
,N'ÍALAçÂO DE
,NFRAESTRUTURA DE
SUPORTE PARÀ ESTAçÁO
TRANSMISSORA DE
RÀD|OCOMUN'CAçÃO - ETR
AIJTOR,ZADA PELA AGÊNC'A
NACIONAL DE
ÍELECOII1,UNICAçOES
ANATEL, IVOS TEÂMOS DÁ
LEGISLAçAO FEDERAL
VIGÊNTÉ, E, DÁ OUTRÀS
PROV'DÊNC'AS,

MARCELO OTÂV|AÍ{O DOS SAiITOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no

uso de suas atribuiçoes legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista-SP., APRoVOU e ele SANCIONA e PROI,IULGA a

seguinte Lei:

CAPíTULO I
pas prsPosrçóEs GERATS

Art. 19 - O procedimento para a instalação no
município de Monte Azul Paulista/SP, de lnfraestrutura de
Suporte para Estaçâo Transmissora de Radiocomunicaçáo -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados,
autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de
Telecomunicações- ANATEL, fica disciplinado por esta Lei.

Parágrafo único - Não estão sujeitos às prescrições
pÍevistas nesta Lei as infraestruturas para suporte de
radaÍes militarese civis, com propósito de defesa ou
controle de tráÍego aéreo, cujo íuncionamento deverá
obedecer à regulamentaçãoprópÍia.

AÉ. 2e - Para os fins de aplicação desta lei, nos termos
da legislação federal vigente, observâm- se as seguintes
definições:

| - Estação Transmissora de Radiocomu n icaç ão - ETR:

conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e
demais meios necessários à realização de comunicaçâo.
incluindoseus acessórios e periÍéricos, que emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicaçóes;

ll - EstaçãoTransmissora de Radiocomunicação N4óvel -
ETR t4óvel: conjuntode instalaçóes que comporta
equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissáo
de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

lll - Estaçôo Transmissora de Radiocomunicação de
Pequeno Porte - ETR de Pequeno Porte: conjunto de
equipamentos de radiofrequência destínado a prover ou
aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego de
transmissáo de sinais de telecomunicaÇôes para a

cobertura de determinada área, apresentando dimensões

físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critéríos de
baixo impacto visual, assim considerados aqueles que
observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto
Federal ns 10.480, de 1de setembro de 2020.

lV - lnfraestrutura de Suporte: meios físicos fixos
utilizados para dar suporte a instalação de redes de
telecomunicaçôes, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém,
administra ou controla, diretâ ou indiretamente, uma
infraestrutura de suportei

Vl - Prestadora: pessoa jurídicaque detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicaçôes;

Vll - Torrê: infraestrutura verticaltransversal triangular
ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada
ou estaiada;

Vlll - Poste: iníraestrutura vertical cônica e
autosuportada, dê concÍeto ou constituída por châpas de
aço, instalãda para suportar equipamentos de
telecomunicaçóes;

lX - Poste de Energiaou lluminaçáo: infraestrutura de
mãdeira, cimento,ferro ou aço destinada a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que pode suportar também os equipamentos de
telecomunicaçôes;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas noespaço;

Xl - lnstalaçâo Externa: instalaçâo em locais não
confinados, tais como toÍres. postes, topo de edificaçóes,
fachadas, caixas d'água etc.;

XII - lnstalação lnterna: instalação em locais internos,
tais como no interior de edificaçôes, túneis, comércios,
campos esportivos, quadras poliesportivas, teatros e afins,

AÊ, 3e - A aplicação dos dispositivos desta Lei rêgê-se
pelos seguintês princípios:

l- o sistema nacional de telecomunicaçôes compóe-se
de bens e serviços de utilidade pública e de relevante
interesse social;

ll - ê regulamentação e a fiscalização de aspectos
técnicos das redes e dos serviços de têlecomunicaçoes é
competência exclusiva da União, sendovedado aos
Estados,aos Municípios e ao DistÍito Federal impor
condicionamentos que possam afetar a seleção de
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos
serviçosprestados;

lll - a atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União

em relação a qualquer serviço de têlecomunicaçôes de
interesse coletivo.

Art.4s - As lnfraestruturas de Suporte paÍa Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR

de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de
equipamento urbano e sâo considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na

Lei Federal ne 13.116/2015 - Lei Geralde Antenas,
podendoser implantadas em todas as zonas ou categorias
de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto
nesta Lei, além de observaÍ os gabaritosde altura
estabelecidos na Portarias do DECEA ne 145, nq146 e

147IDGCEA de 3 de agosto de 2020, do comando
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Aeronáutica, ou outÍa que vier a substituí-la.
§ ls - Em bens privados, é permitida a instalação de

lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicaçâo - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, mediânte a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não Íor possível, do possuidor do imóvel.

§ 2s - Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida
a instalação de lnfraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radíocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR

de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo

órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais e o atendimento aos parâmetros de
ocupação dos bens públicos, permitida a cobrança de
contraprestação, à critério do Poder Executivo.

§ 3! - Nos bens públicos de uso comum do povo, a

Permissão de Uso ou concessão de Direito Real de Uso para

implantação da lnÍraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR

de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente a

título não oneroso, nos termos da legislação íederal.
§ 49 - 0s equipamentos qu€ compôem a lnfraestrutura

de Suporte e Estação TÍansmissorô de Radiocomunicação -
ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são
considerados áreas construídas ou edificadas para fins de
aplicaçâo do disposto na legislação de uso e ocupação do

solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a

instalação.
CAPíTULO II

DOS PROCEDIMENÍOS PARÂ INSTALACÃO
Art, 5s - A instalação da lnfraestrutura de Suporte para

Estação Transmissora de Radiocomunicaçâo - ETR êstá
sujeitaao prévio cadastramento realizado junto ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;

ll - Projeto executivo de implantaçâo da Infraestrutura
de Suporte e respectiva ART;

lll - Contrato social da Detentora e comprovante de
inscrição no cNPJ - cadastro nacional de Pessoas jurídicas;

lV - Documento legal que comprove a autorização do
proprietário ou possuidor doimóvel;

V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da lnÍraestrutuÍa de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETRj

Vl - Anotação de Responsa bilidade Técnica (ART) ou
Registro de Responsabilidade Técnica(RRT) pelo
ProjetolExecução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - EÍR;

Vll - Comprovante do pagamentoda taxa Única de
cadastramento prévio, no importe de 4 (quatro) UFESP;

Vlll - Declaração de Cadastro do PRE-COMAR ou
Declaração de lnexigibilidade de Aprovação do Comando da

Aeronáutica (CoMAER), nos casos em que a instalação
ultrapassar a edificação existênte ou, ainda, caso tais
Declarações não estejam disponíveis ao tempo do
Cadastrameflto previsto no caput, laudo de
empresaespecializada que atesteque a estrutura observa o

gabarito de altura estabelecido pelo C0MAER.

lX - O cadastramento pÍévio e todo o procedimento

podeÍá ser realizado de forma Íísica ou eletrônica, a ser
implantado pelo município.

§ le - O cadastramento, de natureza auto declaratória,
a que se refere o caput, consubstancia autorização do
Município para a instalação da lnfraestrutura de Suporte
pãra Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, no
ato do protocolo dos documentos necessários. tendo por
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2e - A taxa para o cadastramento será pago no ato do
protocolo do respectivo requerimento,

§ 39 - 0 cadastramento deverá ser renovado ã cada L0
(dez) anos ou quando ocoírer a modificaçâo da
lnfraestrutura de Suporte instalada.

§ 49 - A alteração de características técnicas
decoÍrente de processo de remanejamento, substituição ou
modernização tecnológica não carôcteriza a ocorrência de
modificação para fins de aplicação do § 3q, observado o
seguinte:

l- remanejamento é o ato de alterara disposição, ou a
localização dos elementos que compôem uma estação
transmissora de radiocomunicação;

ll - substituição é a troca de um ou mais elementos que

compõem a lnfraestrutura de Suporte de Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR N4óvel e ETR

de Pequeno Porte por outro similar;
Ill - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca

de um ou mais elementos que compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de melhoria da prestaçâo de serviços e/ou eficiênciâ
operãcional.

Art, 69 - Prescindem do cadastroprévio previsto no
artigo 5e, bastando à Detentora comunicara instalação ao
órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

l- o compartilhamento de lnfraestrutura de Suportê
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR ou
para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o

Município;
ll - a instalação de ETR Móvel;
Ill - a lnstalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
Pará9rafo único. A lnstalação lnternade ETR de

Pequeno Portenão estará sujeitaa comunicação aludída no
caput, sujeitando-se apenas à autorização do propríetário
ou do possuidor da edificação.

Art.7e - Quando se tratar de instalação de
lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em

Área de Preservação Permanente ou Unidade de
Conservação, ou implantação em imóvel tombado, será
expedida pelo Município Licençade lnstalação, mediante
expediente administrativo único € simplificado,
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ le - O expediente administrativo referido no caput
será iníciado por meio de requerimento padronizado,
instruído com os seguintes documentos:

| - Requerimento padrão;

ll - Projeto executivo de implantação da lnfraestrutura
de Suporte e respectiva ART;

lll - Contrato social da Detentora e comprovante de
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inscrição no CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
lV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo
Projeto/Execução da instalação da lnfraestrutuÍa de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR;

Vl - Atestado técnico ou termo de responsabilidade
técnica,emitido por profissional habilitado, atestando que
os elementos que compôem a lnfraestrutura de Suporte
para Estaçâo Transmissora de Radiocomunicação - ETR

atendem a legislação em vigor;
Vll - Comprovante do pagamentoda taxa única de

cadastramento prévio, no importe de 04 (quatro) UFESP;

Vlll - Declaração de lnexigibilidade de ApÍovaçáo do
Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico
atestando a conformidade das caracteÍÍsticas do
empÍeendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER

do local de instalaçâo, sem prejuízo da validaçâo posterior.
lX - O cadastramento prévio e todo o procedimento

poderá ser realizado de forma física ou eletrônica, a ser
implantado pelo município.

§ 2s - Para o processode licenciamento ambiental, o

expediente administrativo referido no caput se dará de
forma inteqrada ao processo de expedição do
licenciamento urbanístico.

§ 3e - Em não havendo a manifestação dos órgâos
responsáveis no prazo referido no caput, o Município
expedirá imediatamente a Licença de lnstalação de
lnfraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicaçâo - ETR, baseado nas inÍormaçôes
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotaçoes de
Responsabilidade Íécnica, e no âtestado técnico ou termo
de responsabilidad e técnica atestando que os elementos
que compoem a lnfraestÍutura de SupoÍte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR atendem a

legislação em vigor.
CAPÍTULO III

DAS RESTRICOES DE INSTALACÁO E OCUPACÃO DO

soto
Art,8s - Visando à proteção da paisagem urbana a

instalação da lnÍraestrutura de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR

de pequeno porte,em bens privados ou bens públicosde uso

especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,5m
(um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento
frontal, das divisas lâterais e de fundos, em relação às
divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a

instalação de postes ou da face externa dã base para a

instalação de torres.
§ 1e - Poderá ser autorizada a instalação de

lnfraestrutura de Suporte para Estaçâo Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitaçôes previstas neste artigo,
nos casos de impossibilidadê técnica para prestação dos
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União,
devidamente justificada junto ao órgão municipal
competente, mediante Iaudo que justifiquê detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela Íalta de

cobertuía no local.

§ 2c - As restriçoes estabelecidas no Caput deste

artigo,não se aplicam à EstaçãoTransmissora de
Radiocomunicação - ETR e à ETR de pequeno porte,
edificados ou a edificar, implantadas no topo de
edificações.

AÉ, 9e - A instalação de abrigos de equipamentos da
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR é
admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um
metro e meio) das divisas do lote.

AÉ. l0 - A instalação de lnfraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR e
ETR de pequenoporte, com containers e mastros, no topo e
Íachadas de edificações, obedecerâo às limitaçôes das
divisas do teÍreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeçãovertical que ultrapasse o limite da edificaçâo
existentepara o lote vizinho, quando a edificação ocupar
todo o lote próprio.

AÉ. 11 - Os equípamentos que compôem a Estação
TransmissoÍa de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Art, 12 - O compartilhamento das lnfraestruturas de
Suporte pelas prestadoÍas de serviços de telecomunicações
que utilizam estaçôes transmissoras de radiocomunicação
observará as disposições das regulamentaçôes federais
pertinentes.

CAPíTULO IV
DA FISCALIZAçÃO E DAS PEI{ALIDADES

Art. 13 - Nenhuma Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte poderá ser instalôda sem a prévia licença ou de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no
art.6e.

AÉ. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Governo
do Município de Monte Azul Paulista/sP a ação fiscalizatória
referente ao atendimento das normas previstas nesta lei, a
qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia
de irregularidade, observado o procedimento estabelecido
neste capÍtulo.

AÉ. 15 - Constatado o desatendimento das obrigações
e exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes
medÍdas:

l- no caso de ETR pÍeviamente licenciada e de ETR

móvel ou ETR de pequeno portepreviamente cadastrados:
a) intimação para remoçãoou regularização no prazo de

30 (trínta)dias, contado da data do seu recebimento;
b) não atendida a intimação de que trataa alínea "a"

deste inciso,nova intimação para a retirada da instalação
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso lll do "caput" desteartigo;

ll - no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta)dias, contado da data do seu recebimento,com
a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no
inciso lll do"caput" deste artigo;

b) não atendidaa intímação de que trataa alínea "a"
deste inciso,nova intimação paraa retirada da instalação ou

do equipâmento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
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data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de
multano valor estipulado no incjso lll do "caput" deste
artigo;

lll - observado o previsto nos incisos le ll do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicaçáo de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ le - Os vôlores mencionados no inciso lll do caput
deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro Índice que vier a substituí-lo.

§ 29 - A multa será renovável anualmente, enquanto
perdurarem as irregularidades.

Art, 16 - Na hipótese de não regularização ou de não
remoção de EÍR ou da infraestrutura de suporte por parte
da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas paÍa
remoção, cobÍando da infratora os custos corrêlatos, sem
prejuízo da aplicação das multâs e dêmais sanções
cabÍveis.

Art. 17 - As notificações e intimaçôes deverão ser
encaminhadas à detentora por mensagem em endereço
eletrônico indicado no requeÍimento da licença ou no
cadastro, quandohouvêr,

AÊ. 18 - 0 Executivo podêrá utilizar â base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de
localização de ETRS, ETRS móvel e ETRS de pequeno
portedestinados à operação de serviços de
te lecom un ica çóes.

§ 1e - Caberá à prestadora orientare informar ao
Executivo como se dará o acesso à base de dados e a

extração de informações de que trata o caput.
§ 2e - Fica facultado ao Executivo a exigência de

informações complementares acerca das ETRS instaladas, a

ser regulamentado em decreto.
Art, 19 - Os profissionais habilitados e técnicos

responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela

correta instalação e manutenção da infÍaestrutura de
suporte, segundo as disposiçôês desta lei, de seu decreto
regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem
como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de
deficiências de projeto, execuçáo, instalação e

manutenção,
ParágraÍo único - casocomprovada a inveracidade

dos documentos e informaçôes apresentados pelos
profissionais habilitados e técnicos responsáveis. bem
como a deficiência do projeto, execução, instalação e

manutenção em razão da atuação ou omissão desses
profissionais, a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento
por até 5 (cinco) anos em novos processos de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPíTUtO V
DAS DIsPOSICóES FIlIAIS E TRAÍ{StTóRIÀS

Art. 20 - As lnfraestruturas de Suporte para Estação

Transmissora de Radiocomunicaçáo - ETR, ETR móvel e ETR

de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de
publicação desta Iei e não possuírem autorização municipal
competente, ficâm sujeitas ao atendimento das previsões

contidas nesta Lei. devendo a sua Detentora promovero
Cadastro, a comunicação ou a Licença de lnstalação
referidos, respectivamente, nos artigos 5s,6s e 7e.

§ 1e - Para atendimento ao disposto no caput, fica

concedido o pÍazo de 2 (dois) anos, contados da publicação

desta lei, para que a Detentora adeque as lnÍraestruturas

de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, aos parâmetros estâbelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de
instalação reÍeridos nos artiqos 5c, 60 e 7e.

§ 2e - Verificada a impossibilidade de adequação, a

detentora deverá apresentar laudo que justifique

detalhadamente a necessidade d€ permanência da ETR,

bem como apôntar os prejuízos pela faÍta de cobertura no
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3c - Durante o prazo disposto no §Iq desteartigo, não
poderáser aplicada sançãoadministrativa às infraestruturas
de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de pequeno
porte, mencionadas no caput, motivadas pela Íalta de
cumprimento da presente Lei.

§ 4e - No caso de remoção de lnfraestruturas de
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação -
ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo
será de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a partir
do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de
instalâção rêfêridos nos artigos 50,6e e 7c, paÍa a

inÍraestrutura de suporte que substituirá a InÍraestrutura de
Suporte a ser remanejada.

Art. Zl - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se todas as disposiçóes em
contrário.

Registrê-sê, e
Publique-sê.

tulonte Azul Paulistâ, 04 de outubro de 2022.
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

PreÍeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.
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